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Resumo
Este artigo tem por objetivo analisar o acesso ao direito à saúde conferido ao idoso em frente à Constituição 
Federal e ao Estatuto do Idoso, contextualizando tal temática a partir do conceito de saúde e seu avanço 
no tempo e em especial no direito, bem como o avanço dos benefícios assistenciais voltados à saúde, 
tanto jurisprudencial quanto doutrinário. Neste sentido, destaca-se, também, o conceito de idoso no atual 
regramento constitucional e seu amparo já legislado, qual seja o Estatuto do Idoso – Lei 10.741/03. Assim, 
o estudo que norteou este artigo se caracteriza como um estudo de caso, mais precisamente como 
uma análise jurisprudencial por meio do método dedutivo. Sendo assim, portanto, por meio da analise e 
pesquisas verificou-se o posicionamento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul acerca do direito à 
saúde dos idosos, considerando-se os regramentos legais que lhes fundamentam. 
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Abstract
This article aims to analyze the right to access to health care given to elderly, opposite the Federal 
Constitution and the Statute of the Elderly, contextualizing this theme from the concept of health and its 
advancement in time and especially in law as well as the advancement assistance benefits focused on 
health, both as jurisprudential doctrine. In this regard, it was stressed, also, the definition of elderly in 
the current constitutional and regramento his protection already legislated, ie the Elderly Statute - Law 
10.741/03. Thus, the study that guided this article is characterized as a case study, more precisely as a 
jurisprudential analysis, through the deductive method. So, therefore, through the analysis and research 
verified the position of the Court of Rio Grande do Sul on the right to health of the elderly, considering the 
legal specific regulations that underlie them.
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INTRODUÇÃO
Quando se trata da aplicação dos direitos e deveres ao acesso 
à saúde, nada mais justo que discorrer sobre assunto de extrema 
importância e cunho de relevância social a determinada parte da 
população que se encontra em grande ascensão populacional, qual 
seja, os idosos.
Para tal desiderato, explanar-se-á no presente trabalho sobre 
o contexto histórico e a concretização da saúde pública, sua 
acessibilidade e obrigações em frente às normas vigentes, bem como 
os princípios constitucionais que regem este serviço e principalmente 
a sua disponibilização aos idosos, eis que, em virtude de avançada 
trajetória já percorrida, carecem de atenção especial para que 
dignamente possam viver.
Neste mesmo contexto, analisar-se-á doutrinas e jurisprudências 
acerca do direito à saúde dos idosos, bem como o Estatuto do Idoso e 
sua consonância com a Constituição Federal, a partir da perspectiva de 
legislação específica criada para efetivar e assegurar os direitos a eles 
garantidos. Nessa seara, ainda, visualizar-se-á a efetividade destes 
direitos, que, em normas, são claramente elaboradas, entretanto, sua 
real aplicabilidade se apresenta com carência, descumprindo o texto 
legal.
Ante a compilação das informações supramencionadas, abordar-
se-á a problemática: Como/de que forma o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul vem se posicionando em relação às 
questões pertinentes ao direito à saúde do idoso? 
Para desenvolver a presente investigação, far-se-á necessário 
dividir o trabalho em dois momentos. No primeiro, elaborar-se-á um 
esboço doutrinário acerca da evolução e o conceito de saúde, bem 
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como as mudanças do ordenamento jurídico, diga-se a Constituição 
Federal de 1988 e o Estatuto do Idoso, a concepção de pessoa idosa 
e ainda sobre o sistema de saúde no Brasil. Já em um segundo 
momento realizar-se-á o estudo de caso, mais precisamente análise 
jurisprudencial.
CONSTEXTUALIZANDO A SAÚDE
A Carta Magna de 1988, em seu artigo 1.º, consolida como 
um dos princípios constitucionais fundamentais o princípio da 
dignidade da pessoa humana. Para que seja salvaguardado tal 
direito, necessita-se de um aparato oriundo do Estado, que deverá 
servir como âncora ao cidadão quando o assunto disser respeito ao 
suprimento de necessidades de uma forma geral e a disponibilização 
de medicamentos de uma forma genérica. 
Tais questões estão diretamente associadas à saúde que, quando 
visualizada em um panorama amplificado, relaciona-se a diversos 
conceitos norteadores. Neste sentido, a Organização Mundial de 
Saúde submerge na chamada “promoção” da saúde ao propor que 
esta “não é apenas a ausência de doença, mas também um completo 
bem-estar, seja físico, mental ou social” (SCHWARTZ, 2001, p.  35).
Ao longo dos tempos, a saúde consolidou-se como garantia 
fundamental conquistando espaço significativo com o surgimento de 
diversas necessidades que trabalhadores, em virtude de suas funções, 
passaram a precisar. Visando que seus funcionários estivessem aptos 
fisicamente para desempenhar suas atividades laborais e não causar 
riscos às altas escalas de produção da época, grandes empregadores 
começaram a preocupar-se com seus empregados. Veja-se Schwartz:
A sociedade industrial do séc� XIX passa, portanto, a aliar 
ao conceito de saúde como ausência de doenças um novo 
componente: o trabalhador não pode adoecer porque prejudica 
o processo de acumulação capitalista pelo simples fato de não 
poder produzir [���] (2001, p� 33)�
Corroborando e assegurando o direito à saúde, a Constituição 
Federal Brasileira de 1988 traz junto à Seção II, “Da Saúde”, em seus 
artigos 196 a 200, a segurança expressa que todos terão acesso 
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bem como sendo dever do Estado seu oferecimento, assim como se 
apresenta:
Art� 196, CF: A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação�
Quando se refere ao dever de oferecer a saúde aos que 
dela necessitam, a Constituição Federal, além de estabelecer a 
competência, aplica o método adotado pelo Brasil, qual seja, o 
federalismo cooperativo. Corroborando com a ideia, Weichert elucida 
que “a Constituição de 1988 optou por um federalismo cooperativo, 
utilizando tanto a repartição de competências horizontal como a 
vertical, no campo legislativo e no material” (2004, p. 95). 
Sendo assim, a saúde que deve ser ofertada pelo Estado não 
condiz apenas com o tratamento a um corpo doente, mas também 
com a oferta de condições para que as pessoas não fiquem doentes, 
ou seja, indo além de aspectos “curativos” e “preventivos”, uma vez 
que ações de prevenção não são o suficiente para a real aplicação do 
dever estatal. 
Weichert (2004, p. 124) refere-se ao conceito de saúde adotado 
pela Constituição brasileira “reconhecendo não só a perspectiva de 
pretensão a um corpo e uma mente sem doenças, como também a 
condições de vida e a um meio ambiente equilibrado”.
A partir das análises, obtém-se como saúde não apenas a saúde 
do corpo, mas também o bem-estar que envolve todo ser humano seja, 
na forma individual (suas condições físicas e psíquicas) ou na forma 
coletiva (condições do meio ambiente e demais meios essenciais ao 
bem-estar de toda uma população/coletividade).
Ainda conforme Weichert (2004, p. 125), “o direito à saúde 
engloba, assim, a exigibilidade de políticas econômicas e sociais 
que (a) não impliquem em retrocesso na sua promoção, proteção e 
recuperação e (b) acelerem a consecução desses fins”.
Tão logo a Constituição Federal atribua ao Poder Público a 
prestação do serviço de saúde, a iniciativa privada também é livre 
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para prestar tal serviço, em que pese abarcar apenas uma parcela 
da população. Há a necessidade de ponderação, uma vez que 
o oferecimento do serviço da iniciativa privada acarreta receitas 
altamente onerosas, não alcançando a todas as classes financeiras. 
O artigo 199 da Constituição Federal de 1988 assim se refere quanto 
à prestação de saúde pela iniciativa privada:
Art� 199� A assistência à saúde é livre à iniciativa privada�
§ 1º - As instituições privadas poderão participar de forma 
complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes 
deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.
§ 2º - É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou 
subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.
§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou 
capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei�
§ 4º - A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem 
a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para 
fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, 
processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo 
vedado todo tipo de comercialização�
A prestação de serviço de saúde pela iniciativa privada, com base 
na Constituição Federal, será fiscalizada pelo Poder Público e deve 
ser assim feito com olhar criterioso, pois trata-se aqui de um serviço 
de altíssimo cunho social. 
Além da fiscalização, o Estado regrará as condições em que serão 
fornecidos os serviços de prestação à saúde. Neste âmbito, surge a 
Agência Nacional de Saúde Suplementar como um exemplo, por ser 
a agência controladora dos planos e seguros de previdência privada, 
bem como assim dispõe a Lei 9.656/1998. 
Portanto resta indiscutível a importância social que a saúde 
adquiriu no decorrer dos tempos, hoje materialmente consagrada por 
várias legislações e entendimentos jurisprudenciais e doutrinários.
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REFLEXÕES SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – 
SUS
Inicialmente criada para atender a pouquíssimas necessidades 
básicas de pequena parte da população (indigentes ou com baixa 
renda), o Sistema Único de Saúde prestava seus atendimentos por 
meio de internações hospitalares e ações preventivas de algumas 
doenças. 
À população trabalhadora, que dispunha de carteira assinada, era 
oferecida a assistência do INAMPS – Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social88, os quais contribuíam mensalmente 
por meio de desconto salarial, assim como atualmente. O atendimento 
se realizava por profissionais da iniciativa privada em sedes próprias 
do INAMPS.
Elucida-se que o Sistema Único de Saúde é norteado e regido 
pela Constituição Federal de 1988, conforme a Seção II – Da Saúde 
(art. 196 e seguintes). Este plano de saúde obteve grande avanço com 
o acontecimento da 8ª Conferência Nacional de Saúde89, tendo como 
principal motivo a implantação na Constituição Federal da seção “Da 
Saúde”. 
O Sistema Único de Saúde estabeleceu regras e princípios, quais 
sejam, a igualdade, a universalidade e a gratuidade. A universalidade 
rege que a saúde pública deve ser propiciada a qualquer pessoa que 
dela necessite.
Weichert (2004, p.158) em sua pesquisa “Saúde e Federação na 
Constituição Brasileira” resume o termo de universalidade e igualdade 
como “conceitos muito próximos (ambos são concretizações do 
princípio da isonomia e referem a necessidade de amplo acesso de 
todos os cidadãos aos serviços e ações de saúde pública) mas que 
possuem especificidades passíveis de distingui-los”. 
Ainda, conforme Weichert, (2004, p. 159), os conceitos de 
igualdade e universalidade muitas vezes se conflitam, tendo em vista 
que em muitos casos aos mesmos pacientes que utilizam o serviço 
88 Criada em 1974 pelo desmembramento do Instituto Nacional de Previdência Social – INPS –, e Assistência Social� Extinto em 27 de 
julho de 1993 pela Lei nº 8.689.
89 Aberta em 17-3-1986, por José Sarney�
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público, gratuitamente, é oferecido ao público contratante de serviços 
particulares, fugindo dos princípios da assistência gratuita e igualitária 
a todos.
EXPLICITANDO  O CONCEITO DE IDOSO
Presencia-se na atualidade uma crescente modernização em 
diversos setores, principalmente no que se refere à tecnologia. Essa, 
que se mostra com significativa importância, está completamente 
ligada a outros segmentos. Saúde e educação são os que mais se 
destacam e mais carecem de tal desenvolvimento e atenção.
Na saúde, a tecnologia se faz presente e mostra-se em processo 
de gradativa evolução. Pode-se identificar tal progresso por meio de 
números que indicam, por exemplo, o aumento na expectativa de vida 
e diminuição nas taxas de mortalidade, dentre outros.
Tem-se como tema basilar deste tópico a questão envolvendo os 
idosos, bem como o aumento da expectativa de vida dos mesmos. 
No Brasil, atualmente, perfazem cerca de 7,8% dos habitantes90 
(Secretaria de Direitos Humanos). 
O aumento da população idosa traz diversas preocupações 
aos gestores que devem colocar em prática e com eficiência todos 
os recursos dos quais essa classe necessita. Além da necessidade 
encontrada, há legislação que assegura o dever de ser colocada a 
disposição os serviços que forem necessários para os idosos. 
O Estatuto do Idoso, em seu artigo 8.º, dispõe que “o 
envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção é um 
direito social, nos termos desta Lei e da legislação vigente”. 
Tal conceito não deixa de estar correto, entretanto, a qualidade 
dos serviços fornecidos à população em geral e principalmente aos 
idosos requer contínua atenção para que seja melhor propiciado aos 
seus usuários. A questão está expressa no Estatuto do Idoso, artigo 
9.º, que dispõe ser “obrigação do Estado garantir à pessoa idosa a 
proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições 
de dignidade”.
90 Disponível em http://www.direitoshumanos.gov.br/clientes/sedh/sedh/Id_idoso, acesso em 25-6-2012.
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Nesta senda, o envelhecimento populacional representa uma 
conquista, significando, assim, uma melhora na qualidade de vida, e, 
consequentemente, pressupõe-se que são proporcionados serviços 
dignos aos idosos. De todo modo, é de conhecimento geral da 
população e motivo para fortes debates e frequentes discussões 
que ainda há muitas melhorias a serem realizadas no que tange a 
assistência à saúde. 
No Brasil, o Conselho Nacional dos Direitos dos Idosos 
possui como objetivo elaborar as diretrizes para a formulação e a 
implementação da Política Nacional do Idoso e também acompanhar 
e avaliar a execução e aplicação do Estatuto do Idoso, por exemplo. 
Segundo o censo populacional do IBGE de 2010, a população idosa 
no Brasil cada vez é maior. Com significativa diminuição dos jovens, 
os idosos somam considerável número de habitantes brasileiros. 
Tais números ensejam maior assistência a essa faixa populacional, 
principalmente no quesito saúde, tendo em vista que quanto mais 
avançada for a idade, tanto maiores serão os cuidados e precauções 
com ela mesma. 
Após diversas mobilizações da Confederação Brasileira dos 
Aposentados e Pensionistas – COBAP – foi criado o Projeto de Lei n. 
3.561/1997, Estatuto do Idoso, Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que veio garantir direitos fundamentais e constitucionais à população 
idosa do Brasil.
O IDOSO E A SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL
Muitos estudos indicam que a população idosa no Brasil até 
meados de 2025 será a grande maioria, e que para ela o País deverá 
ter estrutura capaz de propiciar-lhe o devido atendimento. Esses 
dados são da Organização Mundial da Saúde – OMS91. 
Tal estrutura capaz de atender todos de maneira satisfatória, além 
de ser uma grande obrigação por se tratar de direito fundamental, é 
também assegurada conforme embasamento em legislação específica. 
Aos idosos, conforme o artigo 15, da Lei 10.741/03 (Estatuto do 
Idoso):
91 A OMS é uma agência especializada em saúde, fundada em 7 de abril de 1948 e subordinada à Organização das Nações Unidas� 
Sede em Genebra - Suíça�
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Art� 15 - É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por 
intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o 
acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo 
das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e 
recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças 
que afetam preferencialmente os idosos�
Entretanto, são sabidas as diversas dificuldades que não só os 
idosos, mas também grande número de usuários do SUS possui para 
conseguir um atendimento digno e eficiente. 
Vários são os motivos que levam o SUS a ter um atendimento 
precário, dentre eles, falta de recursos, de profissionais, de estrutura, 
e, por outro lado,  um grande número de usuários, que devido a falta 
de recursos financeiros,  dependem do sistema de saúde público, que, 
em tese, supriria todas as principais necessidades em tempo hábil. 
Sturza, 2010, p. 73, refere que “hoje, na sociedade contemporânea, 
está se vivenciando um período em que o discurso jurídico, na maioria 
das vezes, não condiz com tudo aquilo que dele se poderia esperar, já 
que a prática, não reflete o que propõe”. 
O tempo de demora nos atendimentos é outro fator que, em muitos 
casos, se torna determinante. Para pessoas com idade avançada, a 
morosidade é um motivo que pode contribuir ou agravar certos casos, 
pois muitos não possuem a mesma resistência que a população mais 
jovem tem sendo de suma importância a agilidade nos atendimentos 
às pessoas idosas. Tais informações são tendenciosas a um progresso 
ainda maior, haja vista que com a expectativa de vida em ascensão 
outros números tendem a ampliar. 
Conforme artigo publicado pelo IBGE datado de 200992:
O Brasil tem experimentado uma transição epidemiológica, 
com alterações relevantes no quadro de morfi-mortalidade. As 
doenças infecto-contagiosas, que representavam 40% das mortes 
registradas no País em 1950, hoje são responsáveis por menos 
de 10%. [...] Em menos de 40 anos, o Brasil passou de um perfil 
de mortalidade típico de uma população jovem para um desenho 
caracterizado por enfermidades complexas e mais onerosas 
próprias de faixas etárias mais avançadas�
92 Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/indic_sociosaude/2009/com_sobre.pdf>. Acesso em: agosto de 
2012�
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Assim, fazendo um comparativo com épocas anteriores, houve 
significativo aumento no número de brasileiros com algum tipo de 
doença crônica ou com doenças de maior grau de complexidade, 
gerando mais onerosidade nos tratamentos médicos.
Neste sentido, a população não idosa, hoje identificada com as 
referidas doenças, será a população idosa de amanhã. Todas essas 
informações conduzem a diversas outras situações, nas quais todo o 
meio social deverá estar adaptado para o recebimento das mudanças 
que estão ocorrendo.
Diante de tal fato, tem-se que, com a ampliação da população 
idosa e conseguinte aumento de doenças com maior gravidade, será 
necessário um maior e melhor atendimento às referidas demandas. 
Verifica-se neste aspecto o efeito dominó, em que uma situação 
acarreta grande repercussão em diversos outros setores.
A PROTEÇÃO AO DIREITO À SAÚDE DO IDOSO: 
ESTUDO DE CASO
A pesquisa de casos jurisprudenciais provindos do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul foi realizada pelo endereço 
eletrônico do tribunal, por meio de seu sistema de pesquisa de 
jurisprudência no próprio site93. Para verificar as decisões relativas ao 
direito à saúde do idoso sob a aplicabilidade da Constituição Federal 
e o Estatuto do Idoso, foram utilizadas as expressões “constituição 
federal e direito do idoso” como argumentos de busca, tendo-se 
como delimitação temporal o período compreendido entre maio de 
2012 a julho de 2012, em um espaço de tempo de três meses. Foram 
encontrados e analisados, segundo as referidas expressões, somente 
três acórdãos94 com relação próxima ou direta ao tema ora abordado. 
Neste contexto, parte-se então ao estudo do primeiro caso 
julgado, abordando-se o agravo interposto pelo Estado do Rio Grande 
do Sul em desfavor de senhora, pessoa idosa, no processo número Nº 
70047917711 que buscava em juízo o fornecimento de medicamentos 
custeados pelo poder público, tendo em vista garantir seu direito ao 
acesso gratuito aos remédios e fraldas geriátricas. Veja-se a ementa:
93 Disponível em: <http://www.tj.rs.gov.br/site_php/jprud2/resultado.php>. Acesso em: setembro de 2012.
94 Disponível em: <http://www.tj.rs.gov.br/site_php/jprud2/resultado.php>. Acesso em: setembro de 2012.
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Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO� SAÚDE PÚBLICA� 
CARDIOPATIA ISQUÊMICA, ARRITMIA CARDÍACA, 
INSUFICIÊNCIA VENOSA, ASMA BRÔNQUICA, DEMÊNCIA 
VASCULAR e DOENÇA DE ALZHEIMER (CIDS I 50, I 25�5, J 45�9, 
I 87�2 e G 30�8)� FORNECIMENTO DE FRALDAS GERIÁTRICAS 
E MEDICAMENTOS� DIREITO DE TODOS E DEVER DO 
ESTADO - ART� 196, CF� INÉPCIA DA INICIAL� DESCABIMENTO� 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA� POSSIBILIDADE� LEGITIMIDADE 
PASSIVA DO ESTADO� OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA ENTRE A 
UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS� 1) Tendo em vista a gravidade 
das doenças, como se pode observar nas declarações médicas 
acostados, fica comprovada a necessidade da idosa de receber 
as FRALDAS GERIÁTRICAS e os medicamentos postulados, não 
devendo prosperar a alegação de inépcia da inicial por ausência de 
causa de pedir� 2) A antecipação de tutela consiste na concessão 
imediata da tutela reclamada na petição inicial, desde que haja 
prova inequívoca capaz de convencer da verossimilhança da 
alegação e, ainda, que haja fundado receio de dano irreparável 
ou de difícil reparação, o que vem demonstrado nos autos� 3) O 
Estado do Rio Grande do Sul é parte legítima para figurar no pólo 
passivo de demanda em que alguém pleiteia o fornecimento de 
medicamentos e insumos médicos, uma vez que há obrigação 
solidária entre a União, Estados e Municípios� 4) Os serviços 
de saúde são de relevância pública e de responsabilidade do 
Poder Público. Necessidade de preservar-se o bem jurídico 
maior que está em jogo: a própria vida. Aplicação dos arts. 5º, 
§ 1º; 6º e 196 da Constituição Federal� É direito do cidadão 
exigir e dever do Estado fornecer medicamentos e materiais 
de higiene indispensáveis à sobrevivência, quando o cidadão 
não puder prover o sustento próprio sem privações� Presença 
do interesse de agir pela urgência do tratamento pleiteado� 
AGRAVO DESPROVIDO� UNÂNIME� (Agravo de Instrumento 
Nº 70047917711, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 30-
5-2012)�
No agravo, o Estado do Rio Grande do Sul manifestou-se pela 
inépcia da inicial requerendo, além do recebimento do agravo, o 
conhecimento da inexistência de fatos que alegam ser necessário 
em regime de antecipação de tutela, sustentando que sequer foi 
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mencionada a necessidade que a agravada possuía no uso do material 
de higiene.
Entretanto, em seu voto, o desembargador relator postulou no 
sentido de negar provimento ao agravo, tendo em vista que restou 
comprovada a importância da agravada receber as fraldas geriátricas, 
não prosperando a alegação de inépcia da inicial por haver prova 
inequívoca da existência de tal direito. 
Ainda, há sustentação de que toda pessoa que necessita de 
medicamentos e insumos e não os recebe, corre risco de dano 
irreparável ou de difícil reparação, pois poderá sofrer consequências 
em relação à saúde e à vida. 
Nesta seara, o relator ainda argumenta que o direito à vida, direito 
este que se sobrepõe em frente aos demais, é fator determinante em 
uma sentença, devendo o juiz valer-se de tais princípios para bem 
fundamentar sua decisão. Nesse viés, descreve em seu voto: “a 
proteção à inviolabilidade do direito à vida deve prevalecer em relação 
a qualquer outro interesse estatal, já que sem ela os demais interesses 
socialmente reconhecidos não possuem o menor significado ou 
proveito”. 
Finaliza o voto referindo que o direito à vida é inviolável, garantindo 
dignidade com as devidas assistências lhe couberem para tanto. Os 
demais desembargadores acompanharam o relator restando negado 
por unanimidade o provimento ao recurso.
Passa-se então a averiguação do segundo caso julgado pelo 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. No presente caso, tratou-
se de recurso de apelação interposto pelo Estado do Rio Grande do 
Sul em desfavor do Ministério Público que ingressou com Ação Civil 
Pública em favor de pessoa idosa portadora de doença que necessita 
a realização de exames periódicos e, para tanto, o custeio do ente 
governamental para a realização dos mesmos. Veja-se a ementa:
Ementa: CONSTITUCIONAL� DIREITO À SAÚDE� PROTEÇÃO 
AOS IDOSOS� AÇÃO PARA APLICAÇÃO DE MEDIDA 
PROTETIVA A IDOSA� FORNECIMENTO DE EXAME MÉDICO� 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES 
DA FEDERAÇÃO� ARTIGOS 6º, 23, II, 196, CAPUT, E 230, 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL� ARTIGOS 2º, 3º, CAPUT, 15, E 
45, ESTATUTO DO IDOSO. De acordo com firme orientação do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, o 
direito à saúde é dever do Estado, lato sensu considerado, a ser 
garantido modo indistinto por todos os entes da federação - União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, forte nos artigos 6º, 23, II 
e 196, caput, da Constituição Federal Dever de proteção integral 
ao Idoso que vem reforçado no artigo 230 da Constituição Federal 
e nos artigos 2º, 3º, caput, 15 e 45, do Estatuto do Idoso - Lei 
nº 10�741/03� DESPESAS JUDICIAIS� ART� 6º, ALÍNEA C, LEI 
ESTADUAL Nº 8.121/85. Embora o Estado esteja submisso às 
despesas previstas no art� 6º, alínea c, Lei Estadual nº 8�121/85, a 
ausência de especificação quanto a elas afasta a condenação do 
ente público� (Apelação Cível Nº 70049192693, Vigésima Primeira 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José 
Abreu Lima da Rosa, Julgado em 27-6-2012)�
Na presente apelação, há sustentação de que cada ente federativo 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) possui suas próprias 
competências estabelecidas por dispositivo legal.
Entretanto, no voto do desembargador relator, há manifestação 
quanto ao reconhecimento do dever de modo indiferenciado por todos 
os entes com exclusivo intuito de assegurar o direto à saúde, de forma 
expressamente estipulada na Constituição Federal de 1988.
Manifestou-se ainda, quanto a possibilidade de bloqueio de 
valores públicos para a finalidade de conferir a plena proteção ao 
direito à saúde e também à vida. Apresenta-se, de igual maneira, a 
impossibilidade de oposição dos já mencionados entes, em frente às 
pessoas que carecem de atendimento à saúde. 
Dessa forma, Estados, Distrito Federal e Municípios possuem 
mesmo grau de responsabilidade no que tange o fornecimento 
de assistência de saúde em relação à União. Cabe-lhes, de forma 
exclusivamente inter-regulatória, a forma com que cada um compensa 
os demais entes, na devida proporção despendida, sem que haja 
repercussão para o cidadão beneficiado.
Assim como no presente caso, que versa sobre pessoa idosa, 
a situação se torna ainda mais relevante, com fulcro na Constituição 
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Federal (art. 230), bem como no Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003, 
artigos 2, 3, 15 e 45), uma vez que há evidente norma elegendo os 
entes federados para custear o fornecimento de digna assistência aos 
anseios que necessitam em virtude do seu bem-estar.
Por fim, ressalta-se no voto que, em se tratando de direito à 
vida e à saúde,  nada mais se salienta, de tal modo, determinou pelo 
fornecimento do exame pleiteado pelo Ministério Público em favor de 
pessoa idosa.
O terceiro e último caso vislumbrado tratou de recurso de 
apelação interposto pelo Ministério Público em favor de pessoa idosa 
que recebeu sentença indeferindo a inicial, tendo sido alegado a 
ilegitimidade na defesa de direitos individuais.
A sentença de indeferimento foi promulgada na Ação Civil 
Pública ajuizada em desfavor de Município que não prestou auxílio 
de medicamentos e materiais necessários (necessidade de materiais 
para curativos). Assim se refere a ementa:
Ementa: APELAÇÃO� DIREITO À SAÚDE� LEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO� APLICAÇÃO DO ESTATUTO 
DO IDOSO� LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO� 
FORNECIMENTO DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR� 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO PODER PÚBLICO� 
APLICAÇÃO IMEDIATA E INCONDICIONADA DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. I - O ajuizamento da ação pelo Ministério 
Público se mostra adequado porque em obediência à norma 
específica contida no Estatuto do Idoso. II - O acesso às ações 
e serviços de saúde é universal e igualitário (CF - art� 196), 
do que deriva a responsabilidade solidária e linear dos entes 
federativos, como já assentou o Supremo Tribunal Federal 
(RE 195�192/RS- rel� Min� Marco Aurélio)� A saúde, elevada à 
condição de direito social fundamental do homem, contido no 
art� 6º da CF, declarado por seus artigos 196 e seguintes, é de 
aplicação imediata e incondicionada, nos termos do parágrafo 1º 
do artigo 5º da C� Federal, que dá ao indivíduo a possibilidade 
de exigir compulsoriamente as prestações asseguradas� O artigo 
196 da Constituição Federal não faz distinção entre os entes 
federados, de sorte que cada um e todos, indistintamente, são 
responsáveis pelas ações e serviços de saúde, sendo certo 
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que a descentralização, mera técnica de gestão, não importa 
compartimentar sua prestação� Apelo provido� Sentença 
desconstituída� (Apelação Cível Nº 70048872865, Vigésima 
Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Genaro José Baroni Borges, Julgado em 6-6-2012)�
No voto do exímio desembargador relator, há manifestação 
contrária quanto à tese alegada de que o Ministério Público não seria 
agente legítimo para a propositura da referida Ação Civil Pública. Neste 
sentido, juntou jurisprudência embasando sua decisão no sentido de 
dar provimento ao recurso e demonstrar a legitimidade do Ministério 
Público na propositura da referida ação. 
O caso em tela retrata a necessidade de pessoa idosa que carece 
de cuidados e, em se tratando de direito à vida, mesmo identificando-
se de forma individual, compete ao Ministério Público propor a 
determinada ação.
No mesmo sentido, o Estatuto do Idoso embasa tal decisão, 
consoante o disposto no artigo 74, o qual atribui a competência ao 
Ministério Público para propositura de ação, assim como neste caso. 
Dessa forma, foi provido o recurso interposto pela Promotoria de 
Justiça e determinado o retorno dos autos à comarca de origem para 
revisão da decisão.
Conforme o exposto, restou verificado que o direito à saúde dos 
idosos vem sendo efetivado por intermédio de decisões judiciais que 
tiveram como fundamentação legal em todas as decisões o Estatuto 
do Idoso e a Constituição Federal.
Ambas as legislações têm o importantíssimo papel de assegurar 
a assistência à saúde a toda população que necessitar do custeio para 
o digno atendimento da garantia constitucional que é a saúde e a vida, 
e, conforme os casos apresentados, em se tratando de garantia aos 
idosos, esse direito possui ainda mais importância em detrimento de 
todas as subjetividades que lhes envolvem. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por fim, chegou-se aos resultados finais obtidos durante a 
realização deste trabalho, qual seja, a efetividade da aplicação das 
garantias fundamentais, assim definidos o direito à saúde e à vida, 
embasados na Constituição Federal Brasileira de 1988 e no Estatuto 
do Idoso.
Verifica-se que a Carta Magna, após passar por inúmeras 
adequações, assegura a todos os cidadãos o direito ao digno 
tratamento médico que lhe for necessário, sendo ainda custeado pelos 
entes federativos da União, Estados e Municípios. Atribuição essa que 
lhes é solidária em se tratando dos direitos referidos.
Também analisou-se o conceito de saúde no decorrer do tempo, 
suas variações e adequações no passar dos anos, até chegar-se ao 
que ela significa hoje, em síntese, a garantia de bem estar oferecido a 
todos os cidadãos. Para tanto, verificou-se, ainda, as atribuições dos 
órgãos públicos na aplicabilidade do direito à saúde.
Neste aspecto, identificou-se no ordenamento jurídico a 
implantação de sistemas criados com intuito de efetivar e propiciar o 
acesso à saúde, como, por exemplo, o Sistema Único de Saúde, meio 
pelo qual grande parcela da população brasileira utiliza para alcançar 
seus direitos ao acesso à saúde.
Diga-se, ainda, meio este utilizado por todas as faixas etárias, 
entretanto, principalmente pela população idosa, pontos motivadores 
da presente pesquisa que aqui conclui e destaca como e de que 
forma o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul vem se 
posicionando em relação às questões pertinentes ao direito à saúde 
do idoso.
Dessa forma, identifica-se, com a conclusão deste trabalho, que 
para ser assegurada a aplicabilidade do direito à saúde aos idosos não 
basta apenas o dispositivo legal que, em via de regra, é o ordenamento 
maior, o qual todos devem apenas cumpri-lo, não havendo a 
necessidade de buscar por outras vias a aplicação do disposto nas 
normas legais, entretanto, o que se identifica é a necessidade de 
recorrer ao Poder Judiciário para a resolução de impasses quanto à 
prestação do serviço de assistência à saúde. 
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Por fim, mesmo que por essa via esteja sendo efetivada a referida 
garantia, trata-se de processo moroso, que envolve grande demanda 
de tempo por parte de todos os envolvidos e, em se tratando de 
pessoas idosas, há que se fazer valer todas as benesses possíveis, 
haja vista serem possuidores de necessidades que cada segundo é 
fator determinante para sua boa condição de vida.      
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